
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 184.556 - MS (2010/0166998-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : HENOCH CABRITA DE SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : DYECSON PEREIRA ESPINDOLA BELASCO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CRIME 
CONTINUADO. APELAÇÃO JULGADA. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. CABOS ELÉTRICOS. BENS NÃO RECUPERADOS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TIPICIDADE MATERIAL. 
EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. 
CARÁTER BAGATELAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
3. Na hipótese em apreço, inexiste manifesta ilegalidade, pois o paciente 
subtraiu para si aproximadamente 51 (cinquenta e um) metros de cabos de 
energia elétrica de diversas casas, danificando-os na retirada.
4. Não é insignificante a conduta descrita, cuja ação demandou o dispêndio da 
considerável quantia de R$ 168,30 (cento e sessenta e oito reais e trinta 
centavos), ainda mais levando-se em conta que o fato causou transtornos a 
muitas pessoas que dependem da higidez do serviço elétrico, as quais tiveram 
que arcar com o conserto da fiação elétrica de suas residências.
5. Tais características demonstram um plus de reprovabilidade suficiente para 
ensejar a tipicidade material, não havendo como reconhecer o caráter 
bagatelar do comportamento imputado, pois a afetação do bem jurídico tutelado 
não se mostra ínfima.
6. Ademais, o pleito da aplicação do princípio da insignificância não foi 
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examinado pelo Tribunal de origem, visto que sequer regularmente suscitado 
pela defesa, não podendo, assim, ser conhecida a matéria por este Superior 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. 
7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 184.556 - MS (2010/0166998-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : HENOCH CABRITA DE SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : DYECSON PEREIRA ESPINDOLA BELASCO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

DYECSON PEREIRA ESPINDOLA BELASCO, apontando-se como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul (Apelação n.º 2010.00699-0/0000-00).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, por infração ao 

disposto no artigo 155, § 4.º, inciso IV, c.c. o artigo 71, ambos do Código Penal, à pena de 2 

(dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, em regime inicial aberto, 

mais 12 (doze) dias-multa. A sanção reclusiva foi substituída por uma restritiva de direitos 

consistente em prestação de serviços à comunidade (Processo n.º 002.07.015041-0, da 2.ª 

Vara Criminal da Comarca de Dourados/MS).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

origem negou provimento. Eis a ementa do julgado (fl. 225):

"APELAÇÃO - PENAL - FURTO - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - 
PROVA FIRME E CONVINCENTE ACERCA DA PRÁTICA DELITIVA - 
NÃO PROVIMENTO. ,

Se a prova demonstra de maneira firme e convincente que o acusado 
praticou o crime de furto que lhe é imputado resta inviável a prolação de 
decreto absolutório.

Apelação defensiva a que se nega provimento com base no acervo 
probatório."

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante sustenta a aplicação do 

princípio da insignificância na espécie, eis que ausente a tipicidade material.

Destaca a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 

periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 

inexpressividade de lesão jurídica provocada.

Assere que o bem objeto possui a importância econômica de R$ 168,30 (cento 

e sessenta e oito reais e trinta centavos).

Invoca o princípio da fragmentariedade.

Assere que o paciente é primário e possuidor de bons antecedentes.
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Requer, ao final, o reconhecimento do caráter bagatelar do crime e da 

atipicidade da conduta.

Foi proferido despacho à fl. 238 solicitando informações à autoridade apontada 

como coatora, as quais foram prestadas às fls. 241/249.

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal manifestou-se, em parecer 

de fls. 252/256, da lavra da Subprocuradora-Geral Cláudia Sampaio Marques, pela denegação 

da ordem.

Novos despachos foram prolatados às fls. 258 287 solicitando informações 

complementares ao Juízo da execução, acostadas às fls. 261/281, 285 e 291/294. Notícias 

juntadas aos autos dão conta de que o paciente encontra-se em cumprimento de pena no 

regime semiaberto, visto a unificação de suas penas (fl. 291).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 184.556 - MS (2010/0166998-9)
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CRIME 
CONTINUADO. APELAÇÃO JULGADA. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. CABOS ELÉTRICOS. BENS NÃO RECUPERADOS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TIPICIDADE MATERIAL. 
EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. 
CARÁTER BAGATELAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
3. Na hipótese em apreço, inexiste manifesta ilegalidade, pois o paciente 
subtraiu para si aproximadamente 51 (cinquenta e um) metros de cabos de 
energia elétrica de diversas casas, danificando-os na retirada.
4. Não é insignificante a conduta descrita, cuja ação demandou o dispêndio da 
considerável quantia de R$ 168,30 (cento e sessenta e oito reais e trinta 
centavos), ainda mais levando-se em conta que o fato causou transtornos a 
muitas pessoas que dependem da higidez do serviço elétrico, as quais tiveram 
que arcar com o conserto da fiação elétrica de suas residências.
5. Tais características demonstram um plus de reprovabilidade suficiente para 
ensejar a tipicidade material, não havendo como reconhecer o caráter 
bagatelar do comportamento imputado, pois a afetação do bem jurídico tutelado 
não se mostra ínfima.
6. Ademais, o pleito da aplicação do princípio da insignificância não foi 
examinado pelo Tribunal de origem, visto que sequer regularmente suscitado 
pela defesa, não podendo, assim, ser conhecida a matéria por este Superior 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. 
7. Habeas corpus não conhecido. 
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da incidência do princípio 

da insignificância na espécie.

Inicialmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, sintonizada 

com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do habeas 

corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 'a', da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (HC 109956, Relator(a): Min. 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 07/08/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do REsp ou a impetração do habeas 

corpus. Mostra-se imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob 

pena de sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos 

Tribunais Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração. 

Passa-se, então, à verificação de sua eventual ocorrência.

Nesse âmbito, eis o explanado na exordial acusatória (fls. 12/13):

"(...)
No dia 06/3/2007, durante a madrugada, na Rua Ponta Porã, 

residências n. 5372, 5342 e 5392, Vila Mary, nesta cidade, os denunciados 
DYECSON PEREIRA ESPÍNDOLA BELASCO e DIONE DE SANTANA, 
em co-autoria, valendo-se das mesmas condições de tempo, lugar e forma 
de execução, subtraíram para si cerca de cinqüenta e um metros de fios de 
energia elétrica, pertencentes às vítimas (...).

Apurou-se que as vítimas (...) estavam dormindo em suas residências 
quando os denunciados furtaram parte da fiação de energia elétrica de suas 
casas, provocando a interrupção do fornecimento de eletricidade nas 
residências.

Em seguida, a vítima Angelita saiu de sua residência e avistou duas 
pessoas de bicicleta levando os fios, momento em que a vítima Geferson 
também saiu de sua residência e chamou a vítima Elizeu, tendo todos 
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percebido que haviam sido vítimas de furto da fiação de energia elétrica de 
suas casas.

A Polícia Militar foi acionada e se dirigiu ao local, efetuando diligencias 
e localizando os denunciados nas imediações e com os fios furtados em 
uma bicicleta. Porem, os denunciados ao notarem a viatura policial se 
evadiram tomando rumos distintos e abandonando os fios de eletricidade.

Houve perseguição e somente o denunciado Dyecson foi detido. O 
denunciado Dione conseguiu retornar ao local onde os fios foram deixados 
e fugir levando consigo a res furtiva que não foi recuperada.

(...)"

O magistrado singular assim procedeu a dosimetria da sanção na sentença (fls. 

168/169):

"(...)
Passo à dosimetria concernente ao acusado Dyecson
Trata-se de réu primário e sem registro de antecedentes. Além disso, 

não se lhe afiguram desfavoráveis as diretrizes do art.59 do CP, razão pela 
qual fixo-lhe a pena-base em dois (02) anos de reclusão e pagamento de 
dez (10) dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário mínimo vigente à 
época do fato.

Fulcrado no art. 71 do Código Penal, e considerando a consumação de 
três delitos, aumento referidas penas em 1/5 (RT 746/610 e 6l3), 
fixando-as definitivamente em dois (02) anos, quatro (04) meses e vinte e 
quatro (24) dias de reclusão e pagamento de doze (12) dias-multa, à razão 
unitária citada.

A pena privativa de liberdade será cumprida inicialmente, se necessário, 
em regime aberto.

Preenchendo o acusado os requisitos do art. 44 e §§, do Código Penal, 
substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, consistente 
em prestação de serviços à comunidade, pelo tempo daquela, levando-se 
em conta que um dia de condenação corresponderá a uma hora de tarefa, 
consoante art 46, §§ 3o e 4o, do Código Penal, subsistindo, no mais, a 
multa anteriormente aplicada.

(...)"

Colhe-se o seguinte do acórdão objurgado (fls. 226/227):

"(...)
Consta que as vítimas estavam em suas residências quando os 

acusados furtaram parte da fiação de energia elétrica de suas casas, 
provocando a interrupção do fornecimento de eletricidade. Ato contínuo, 
ANGELITA saiu de sua casa e avistou 02 (duas) pessoas de bicicleta 
levando os fios, momento em que GEFERSON e ELIZEU também 
constataram o furto.

A Polícia Militar foi acionada e logrou encontrar os acusados, em uma 
bicicleta, com os fios furtados. Ao notarem a viatura policial os agentes 
tentaram se evadir, contudo, houve perseguição e o apelante acabou preso. 
DIONE conseguiu escapar levando a res furtiva consigo, a qual não foi 
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recuperada.

Pugna o apelante pela absolvição.
Interrogado sobre os fatos o recorrente negou a prática delitiva (f. 12 e 

f. 127/129).
(...)
Em harmonia com a prova produzida, verifica-se o depoimento 

extrajudicial de DIONE DE SANTANA declarando 'que após o fato 
ocorrido, mas no mesmo dia, DYECSON foi até a residência do 
interrogando, por volta das 14:00, e disse que tinha furtado uns fios 
elétricos e que a polícia o tinha detido'. Salientou 'que DYECSON informou 
que não conseguiu levar os fios embora por que 'os homens (policia militar) 
chegou na hora' (f. 38).

A materialidade delitiva restou comprovada pelo 'auto de exibição e 
apreensão' (f. 10) e 'auto de avaliação' (f. 45).

A prova demonstra de maneira firme e convincente que o acusado 
praticou o delito que lhe é imputado, sendo incabível a absolvição. Nesse 
sentido esta Corte já se pronunciou:

(...)
Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto por DYECSON 

PEREIRA ESPÍNDOLA BELASCO mantendo inalterada a sentença 
recorrida."

De pronto, convém atentar para o fato imputado. Conforme descrito na 

exordial acusatória, o paciente subtraiu para si aproximadamente 51 (cinquenta e um) metros 

de cabos de energia elétrica de três casas residenciais, no valor de R$ 168,30 (cento e 

sessenta e oito reais e trinta centavos) - fl. 57 -, não se logrando êxito na restituição dos bens.

De se notar que as características da conduta revelam um plus de 

reprovabilidade suficiente, a meu sentir, para ensejar a sua tipicidade, porquanto os bens foram 

danificados na retirada, sendo significativo o quantum da mencionada res furtiva, ainda mais 

levando-se em conta que o fato causou transtornos a muitas pessoas que dependem da higidez 

do serviço elétrico, as quais tiveram que arcar com o conserto da fiação elétrica de suas 

residências.

Inevitável reconhecer que o fato imputado não conduz à atipicidade material, já 

que provocou lesão significativa no bem jurídico patrimônio tutelado, interessando, portanto, ao 

Direito Penal.

Acerca da aplicabilidade do princípio da insignificância, já firmei meu 

posicionamento, como assentado nos autos do HC n.º 103.618/SP, de minha relatoria, SEXTA 

TURMA, julgado em 3.6.08, DJe de 4.8.08.

Em monografia específica sobre o tema, Carlos Vico Mañas ensina:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
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dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal' ". 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   
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A incidência do cânone diz com fatos dotados de mínima ofensividade, 

desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva.

Nesse sentido o magistral voto do Ministro Celso de Mello, no HC n.º 

84.412-0/SP, DJU de 19.11.2004, que se tornou referência não só no Supremo Tribunal 

Federal, como também nesta Corte:

"Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material, 
consoante assinala expressivo magistério doutrinário expendido na análise 
do tema em referência (FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, 'Princípios 
Básicos de Direito Penal', p. 133/134. item n. 131, 5ª ed., 2002, Saraiva; 
CEZAR ROBERTO BITENCOURT, 'Código Penal Comentado', p. 6, item 
n. 9, 2002, Saraiva; DAMÁSIO E. DE JESUS, 'Direito Penal - Parte Geral', 
vol. 1/10, item n. 11, 'h', 26ª ed., 2003, Saraiva; MAURÍCIO ANTÔNIO 
RIBEIRO LOPES, 'Princípio da Insignificância no Direito Penal', p. 
113/118, item n. 8.2, 2ª ed., 2000, RT, v.g.).

O princípio da insignificância - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamenteo e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.

Isso significa, pois, que o sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificarão quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens 
jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 
impregnado de significativa lesividade.

Revela-se expressivo, a propósito do tema, o magistério de EDILSON 
MOUGENOT BONFIM e de FERNANDO CAPEZ ('Direito Penal - Parte 
Geral', p. 121/122, item n. 2.1. 2004, Saraiva):

'Na verdade, o princípio da bagatela ou da insignificância (...) não tem 
previsão legal no direito brasileiro (...), sendo considerado, contudo, 
princípio auxiliar de determinação da tipicidade, sob a ótica da objetividade 
jurídica. Funda-se no brocardo civil minimis non curat praetor e na 
conveniência da política criminal. Se a finalidade do tipo penal é tutelar um 
bem jurídico quando a lesão, de tão insignificante, torna-se imperceptível, 
não será possível proceder a seu enquadramento típico, por absoluta falta 
de correspondência entre o fato narrado na lei e o comportamento iníquo 
realizado. É que, no tipo, somente estão descritos os comportamentos 
capazes de ofender o interesse tutelado pela norma. Por essa razão, os 
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danos de nenhuma monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade 
penal está a reclamar ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens 
jurídicos, pois nem sempre ofensa mínima a um bem ou interesse 
juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado 
pela tipicidade penal, o qual exige ofensa de alguma magnitude a esse 
mesmo bem jurídico.'

Na realidade, e considerados, de um lado, o princípio da intervenção 
penal mínima do Estado - que tem por destinatário o próprio legislador - e, 
de outro, o postulado da insignificância - que se dirige ao magistrado, 
enquanto aplicado da lei penal ao caso concreto, na precisa lição do 
eminente Professor RENÉ ARIEL DOTTI ('Curso de Direito Penal - Parte 
Geral', p. 68, item n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) -, cumpre reconhecer, 
presente esse contexto, que o direito penal não se deve ocupar de condutas 
que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, 
prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social.

A questão pertinente à aplicabilidade do princípio da insignificância - 
quando se evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu 'ínfima afetação' 
(RENÉ ARIEL DOTTI, 'Curso de Direito Penal - Parte Gera', p. 68, item 
n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) - assim tem sido apreciada pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

'ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO CORPORAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CRIME NÃO CONFIGURADO.

Se a lesão corporal (pequena equimose) decorrente de acidente de 
trânsito é de absoluta insignificância, como resulta dos elementos dos 
autos - e outra prova não seria possível fazer-se tempos depois -, há de 
impedir-se que se instaure ação penal (...)'

(RTJ 129/187, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO)

'Uma vez revificada a insignificância jurídica do ato apontado como 
delituoso, impõe-se o trancamento da ação penal, por falta de justa causa.'

(RTJ 178/310, Rel. Min. MARCO AURÉLIO)

'HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA 
ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA.

3. A apreensão de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a 
outras notas verdadeiras, nas circunstâncias fáticas da presente 
impetração, não cria lesão considerável ao bem jurídico tutelado, de 
maneira que a conduta do paciente é atípica.

4. Habeas corpus deferido, para trancar a ação penal em curso que o 
paciente figura como réu.'

(HC 83.526/CE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA)

Cumpre advertir, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em 
tema de entorpecentes (notadamente quando se trata do delito de tráfico de 
entorpecentes) - por considerar ausentes, quanto a tais infrações delituosas, 
os vetores capazes de descaracterizar, em seu aspecto material, a própria 
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tipicidade penal - tem assinalado que a pequena quantidade de substância 
tóxica apreendida em poder do agente não afeta nem exclui o relevo 
jurídico-penal do comportamento transgressor do ordenamento jurídico, 
por entender inaplicável, em tais casos, o princípio da insignificância (RTJ 
68/360 - RTJ 119/453 - RTJ 119/874 - RTJ 139/555 - RTJ 151/155-156 - 
RTJ 169/976 - RTJ 170/187-188 - RTJ 183/665 - RTJ 184/220).

O caso ora em exame, porém, não versa matéria de tráfico de 
entorpecentes, referindo-se, apenas, a simples delito de furto de um bem 
cujo valor é inferior a 10% do vigente salário mínimo.

(...)
As considerações ora expostas levam-me a reconhecer, por isso 

mesmo, tal como enfatizei logo no início deste voto, que os fundamentos 
em que se apóia a presente impetração põem em evidência questão 
impregnada do maior relevo jurídico, consistente na descaracterização 
material da própria tipicidade penal, eis que as circunstâncias em torno do 
evento delituoso - res furtiva no valor de R$ 25,00, equivalente, na época 
do fato, a 18% do salário mínimo então vigente e correspondente, hoje, a 
9,61% do atual salário mínimo - autorizam a aplicação, ao caso, do 
princípio da insignificância, como corretamente acentuado no douto voto 
vencido do eminente Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(fls.39/40), não obstante as eruditas observações expostas pelo eminente 
Ministro FELIX FISCHER (fls.41/46).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, e com apoio 
no postulado da insignificância, defiro o pedido de habeas corpus para 
determinar a extinção definitiva do procedimento penal instaurado contra 
Bill Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Christoff ou 
Biu Cleyton Cristovão ou Bill Cleiton Cristoff ou Bil Cleyton Cristovão 
(Processo-crime nº 238/2000 - 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Barretos/SP), invalidando, em consequência, a condenação penal que 
contra ele foi decretada."

Na ação penal em testilha, consoante já dito, é de ver que o juízo de 

reprovabilidade da conduta possui densidade suficiente para tornar inviável o reconhecimento 

da atipicidade do comportamento irrogado. 

Assim, não se me afigura que a afetação do bem jurídico tenha sido 

inexpressiva. Nessa linha de raciocínio, vejam-se os seguintes precedentes:

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. INVASÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR DURANTE O PERÍODO DE REPOUSO 
NOTURNO. EMPREGO DE CHAVE FALSA. REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REDUZIDO VALOR DA RES FURTIVA. CD-PLAYER AUTOMOTIVO 
AVALIADO EM R$ 150,00 (CENTO E CINQUENTA REAIS). 
INAPLICABILIDADE.

1. O denominado princípio da insignificância, como causa supralegal 
de exclusão da tipicidade, só tem aplicação quando preenchidos os 
seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta perpetrada pelo 
agente; (ii) ausência de periculosidade social da ação; (iii) reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão 
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jurídica provocada.

2. Na hipótese dos autos, em sendo reduzido, mas não insignificante, o 
valor monetário da res furtiva (R$ 150,00 - aparelho de CD-player 
automotivo da marca Kenwood), não se revela como sendo de mínima 
ofensividade a conduta perpetrada pelo paciente, sendo alto o grau de 
reprovabilidade dela, especialmente por ter sido praticada no período de 
repouso noturno,  através da invasão de veículo alheio pelo uso de chave 
falsa, merecendo destaque ainda o fato de possuir o paciente 12 (doze) 
condenações anteriores, 11 (onze) delas, inclusive, com trânsito em 
julgado, pela prática do mesmo delito.

3. Ordem denegada."
(HC 175.245/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012)

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DAS RES FURTIVAE QUE NÃO 
CONSTA DOS AUTOS. MODUS OPERANDI. ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR GRAU DE ELABORAÇÃO 
DA CONDUTA. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
DESCABIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 107.689/RS, 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7/3/2012).

2. Se não consta da sentença ou do acórdão condenatório, nem de 
qualquer outro documento juntado aos presentes autos, a informação 
acerca do valor dos bens furtados, estaria impossibilitada, em princípio, a 
aferição da expressividade da lesão jurídica provocada e, em consequência, 
da possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

3. O modus operandi da prática delitiva - ocorrida mediante escalada e 
rompimento de obstáculo (abertura de telhado) - demonstra um maior grau 
de sofisticação da conduta.

4. Não atendidos os requisitos da ausência de periculosidade da ação e 
do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, não há como 
reconhecer a atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância.

5. Ordem denegada."
(HC 170.233/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/06/2012, DJe 29/06/2012)

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. INCOMPATIBILIDADE DO PRINCÍPIO COM A 
FORMA QUALIFICADA DO DELITO. ORDEM DENEGADA.

1. A conduta perpetrada pelo Paciente - furto de uma furadeira da 
marca Skill, bem avaliado em R$ 139,00 (cento e trinta e nove reais) - não 
se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.

2. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com 

Documento: 1253641 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2013 Página  13 de 4



 
 

 
o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o 
crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância. Precedentes.

3.  Ademais, a conduta do acusado, que praticou o delito juntamente 
com outra pessoa, revela-se incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, por apresentar significativo grau de reprovabilidade.

4. Habeas corpus denegado."
(HC 216.669/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012)

"DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. 
CONDUTA. CARACTERÍSTICAS QUE DEMONSTRAM 
REPROVABILIDADE SUFICIENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
NÃO RECONHECIMENTO.

1. Consoante entendimento jurisprudencial, o 'princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, 
(b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público.' (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 

2. Não é insignificante a conduta de tentar furtar bem alheio, estando 
em cumprimento de pena, por condenação anterior por outro furto.

3. Em tal circunstância, não há como reconhecer o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico, diante de 
reprovabilidade suficiente na conduta.

4. Ordem denegada."
(HC 171.495/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

16/02/2012, DJe 05/03/2012)

Ademais, observa-se que o pleito relativo ao reconhecimento do caráter 

bagatelar não foi examinado pelo Tribunal de origem no julgamento do acórdão impugnado, 

visto que sequer a defesa ventilou a questão nas razões do apelo.

Vedada, assim, o conhecimento da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, 

sob pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido, eis a remansosa jurisprudência 

deste Superior Tribunal:

"CRIMINAL. HC. EXECUÇÃO. ROUBO QUALIFICADO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS LEGAIS. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. SUPRESSÃO 
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DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)
III. Evidenciado que o tema levantado não foi não foi objeto de debate 

e decisão por parte de órgão colegiado do Tribunal de origem, tampouco 
havendo notícias da existência de qualquer requerimento da defesa ao Juízo 
das Execuções Criminais, sobressai a incompetência desta Corte para o 
exame da matéria, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Ordem não conhecida."
(HC 72.031/RN, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 15/02/2007, DJ 19/03/2007 p. 380)

"HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE AÇÃO PENAL 
INICIADA MEDIANTE DENÚNCIA. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Sob pena de supressão de instância, não pode o Superior Tribunal 
de Justiça examinar pedido de habeas corpus se o Tribunal de origem não 
enfrentou a matéria nele deduzida.

2. Writ não conhecido."
(HC 24.955/RJ, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, 

julgado em 07/12/2004, DJ 30/05/2005 p. 417)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. 1. DOSIMETRIA DA PENA. CÓPIA DO INTERIOR 
TEOR DE ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
NOS AUTOS. EMENTA QUE REVELA A FALTA DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PROBABILIDADE. 2. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. REMÉDIO 
CABÍVEL. REVISÃO CRIMINAL. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Inexistente nos autos a cópia do inteiro teor do acórdão impugnado, 
bem assim de outros documentos imprescindíveis à análise dos 
fundamentos utilizados na sentença para a fixação do quantum da 
reprimenda, impossível o conhecimento da matéria por esta Corte, 
especialmente quando a ementa do aresto em questão revela que a matéria 
não foi tratada pela segunda instância, a evidenciar provável e indevida 
supressão de instância.

2. O meio de impugnação adequado à espécie seria a revisão criminal, 
que possibilitaria maior aprofundamento a respeito da forma como foi o 
delito praticado, assim como das circunstâncias do delito, da culpabilidade 
do agente, etc., fatores estes de extrema relevância para viabilizar o 
controle dos argumentos invocados na sentença para a exasperação da 
pena-base.

3. Writ não conhecido."
(HC 66.787/RJ, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

14/04/2009, DJe 04/05/2009)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBOS 
CONSUMADOS E TENTADO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 
CORRUPÇÃO ATIVA. PROVA DA MATERIALIDADE. EXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. TEMA NÃO-VENTILADO 
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PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA (DECRETO PRISIONAL). 
ORDEM NÃO-CONHECIDA.

1. A análise acerca da não-comprovação da materialidade do crime 
pelo paciente demanda aprofundado exame no contexto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita. Precedentes do STJ.

2. Não tendo o Tribunal a quo analisado as questões referentes à 
ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva da paciente, o 
Superior Tribunal de Justiça não possui competência para examiná-la, sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. Ademais, a ausência do decreto prisional impede este Tribunal de 
analisar a legalidade da prisão cautelar, pois, segundo pacífica 
jurisprudência, o habeas corpus, em sua estreita via, deve vir instruído com 
todas as provas pré-constituídas já que não se admite dilação probatória.

4. Ordem não-conhecida."
(HC 94.059/GO, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 09/03/2009)

"CRIMINAL. HC. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. NULIDADES. REGIME PRISIONAL 
RIGOROSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. EXACERBAÇÃO DA PENA. NÃO-APLICAÇÃO DO ART. 384 
DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. NÃO-CONHECIMENTO.

Não se conhece das alegações de falta de fundamentação para o 
estabelecimento do regime fechado para o cumprimento da pena imposta 
ao paciente, ofensa ao princípio do devido processo legal, exacerbação da 
pena, bem como de falta de aplicação do art. 384 do Código de Processo 
Penal, ante a indevida supressão de instância que restaria evidenciada.

Temas levantados que não foram objeto de debate e decisão por parte 
do Tribunal a quo.

Writ não-conhecido."
(HC 24.309/PB, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/06/2003, DJ 25/08/2003 p. 334)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS.  ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. REGIME PRISIONAL. QUESTÃO AINDA 
NÃO APRECIADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.

- O habeas-corpus é um instrumento de  magnitude constitucional que 
tem por objetivo preservar o direito de locomoção, não se prestando para 
resolver questões formuladas e não decididas pelas instâncias ordinárias.

- Se as razões em que se fundam a pretensão deduzida no writ não 
foram ainda objeto de debate e pronunciamento pelo Tribunal a quo, é 
descabido o seu deslinde nesta instância superior, sob pena de supressão de 
grau de jurisdição.

- Habeas-corpus não conhecido."
(HC 21.309/SP, Rel. Ministro  VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, 

julgado em 29/10/2002, DJ 18/11/2002 p. 296)

Dessarte, não se vislumbra flagrante ilegalidade para que se possa superar o 
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óbice ao processamento do writ. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENOCH CABRITA DE SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : DYECSON PEREIRA ESPINDOLA BELASCO
CORRÉU : DIONE DE SANTANA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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